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TERIUO DE CONTRATO

CoNTRATO No 20260300
PROCESSO No 296712026

TERiio DE coNTRATo DE pREsrAçÃo DE sERv!ços No 20260300

, OUE FAZEM ENTRE Sl A PrefeituÍa Municipal de Santo Antônio dos
Lopes, POR INTERi/!ED|O DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO DOS LOPES E A ETUIPRESA CASTELO BRANCO & ALVES
ADVOGADOS, PARA O FIM QUE NELE INDICA.

Yelo presente instrumento de Contrato, dê um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) PREFETTURA MUNtCtPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNPJ-MF, No 06.172.72010001-10,
denominldo daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEAO MENDONÇA BATISTA, Sec. Mun. de Administração, e do outro lado CASTELO BRANCO &
ALVES ADVOGADOS, CNPJ/CPF CNPJ 20.040.667/0001-25, com sede na R DAS JUCARAS, S/N, COND
EXECUTIVE LAKE CENTESALA, JARDIM RENASC, São Luís-MA, de agora em diantê denominada
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).DIONEA DINIZ CASTELO BRANCO DOS
SANTOS, portador do(a) CPF 002.978.773-48, de acordo com a INEXIGIBILIDADE, no 08.2026 - INEX,
Processo no 296712026, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 14.133/21 e suas
alterações posteriores, sujêitando-se os CONTRATANTES às suas normas e às cláusulas e condiçôes a
seguir ajustadas:

oLAUSUI-A PRlirEtRA - DA LEG|SIáCÃO nplrcÁVel

'1.í. O presente Contrato tem como fundamento a INEXIGIBILIDADE, no 08.2026 - INEX, devidamente
ratificada pelo Ordenador de Despesas da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS

OPES/MA Sr. LUANA TRABULSI NAPOLEÃO MENDONÇA BATISTA, Sec. Mun.de Administração, ao
Yrm assinado, parte integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição, conforme previsto art.

74, lll, alínea "e", combinado com o parágrafo único do aú.72 da Lei Federal no 14.133/21 e suas
alterações posteriores bem como no Artigo 25o da Lei Federal 14.039, de 17 de agosto de 2020, bêm como
nos documentos juntados nos autos e no parecer jurídico constante nos autos do processo.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.í. O presente contrato tem por objeto CONTRATACONTRATAçÃO Oe SERVIçOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TRIBUTARIA DE ALTA STNGULARIDADE, COi'I FOCO NO
LEVANTAmENTO DE NECESSTDADES, DTAGNOSTTCOS, |DENT|F|CAçÀO DE SOLUÇÕES E
RECOMENDAÇÃO Oe AçOeS E i'TELHORTAS QUANTO A APURAçÃO E ACOMPANHAMENTO DO
VALOR ADTCIONAL FISCAL(VAF) E DO TNDTCE DE PARTTC|PAÇÃO DOS MUNICTpTOS(rptri),
COi,IPREENDENDO O ACOÍIiPANHAi,ENTO DE TOOAS AS VERTENTES ECONOTIICAS E

OE
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TRIBUTARIAS QUE INFLUENCIAII NA DETERMINAçÃO QUANTITAT]VA DAS RECEITAS DO
MUNICIPIO, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAçÃO DA PREFEITURA MUNIGIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LOPES . MARANHÃO .

CLAÚSULA TERCETRA . DOS VALORES. FORMA DE PAGAMENTO E REGIME DE EXECUCÃO

3.1 A remuneraÉo da Contratada possui natureza estritamente condicional e proporcional ao êxito (ad

exituml, vinculada ao incremento líquido de receitas auferido pelo Município em decorrência direta de sua
atuação técnica e jurídica, seja por üa administrativa ou jurisdôional, no quê tiange à apuração e correÉo
do Valor Adicionado Fiscal (VAF).
O pagamento dos honorários de êxito será limitado ao percentual de 20% (ünte por cento) sobre o benefício

a-.conômico-Íinanceiro efetivamente recuperado, reconhecido e ingressado nos cofres municipais
-a) O valor acrescido aos repasses da cota-parle do ICMS em razão do aumento do Índice de Participaçáo

do Município (lPM) deconente da correção do Valor Adicionado Fiscal, inclusive por alteraÉo na base de
cálculo.
b) O valor recuperado sobre os repasses do indice de Participação do MunicÍpio (lPM) relativos aos últimos
5 (cinco) anos, contados da data da assinatura deste contrato, obtido por via administraüva ou judicial.

3.2 Os serviços serão remunerados com base no beneÍício econômico-financeiro obtido, conforme os
cálculos seguir:

Valor do êxito 2027 = [(Repasse Total do tv€sfl ndice-202n "X20271'2YÁ

Cálculodo êxito 2m7= (COEFlC 65%VA-202S-Ofrcial -COEFIC 66% VA2024-oÍbiall=v2927

Valor do êxito-2028 = [(Repasse Total do lvlêsfindice-2O28\.Xzl2gr'2V/"

Cálculodoêxito 2028=(COEFIC 65%VA-2026-Oficial -COEFIC 65% VA2025-oÍicial)= Mü28

3.3 A aferição do êxito e a apuração da remuneração variável serão realizadas com base em documento
elaborado pela Contratada, acompanhado de documentação comprobatóda das receitas reconhecidas e
validação do órgão contratante.

3.4 Todos os valores devidos à Contratada incluem tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

íiscais, taxas, íretes, seguros, administração e quaisquer outros custos inerentes à execução do contrato.
E, na hipótese de o resultado do cálculo acima ser igual ou inferior a zero, não haverá pagamento de
remuneração pelo período de referência.

CLAUSUI.A QUARTA. DAS OBRIGACÔES E RESPONSABILTDADES DA CONTRATADA

4.1. A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com o que prescreve as especificaçóes deste
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Projeto Básico, em conformidade ainda com o teor da Minuta do lnstumento Contratual e em observância
aos ditames da Lei Federal n" 14.133121, independentemente de transcrição.

4.2. DisponibilizaÍ parc a prestação dos serviços somente profissionais devidamente qualificados para a
prestação dos serviços obleto desta licitação, objetivando lograr êxito e segurança, avocando para si toda a
responsabilidade de forma a resguardar o Município de eventuais prejuízos decorrentes de qualquer
demanda judicial.

4.3. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados pelo Município.

4.4. Prestar os serviços de Assessoria JurÍdica em observância à ética profissional instituída pela Ordem
dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade quanto ao ajuizamento e eventuais
açôes bem como acompanhamento do andamento dos processos judiciais em que for constituído como

lr,rocurador para o fim-

4.5. Prestar de Consulloria Jurídica em suas instalações (Quando necessário) durante o expediente normal

e sem limite de consultas objetivando dirimir dúvidas suscitadas por servidores do Município de Santo
Antônio Dos LopesiMA.

4.5.1. As eventuais consultas formuladas por servidores municipais, obje tivando elucidar dúvidas, poderá

ser efetuada informalmente viâ telefone ou pessoalmente, ou alravés e-mails, ou conespondência durante
o expediente normal de funcionamento da Prefeitura, sem limite de quantidade.

4.6. Repassar em tempo hábil ao Município informações que julgar necessárias dentre elas para
providencias de pagamento de emolumentos ou taxas em tempo hábil.

4.7. lndependentemente da fiscalização feita pela Contratante, a contratada é a única e exclusiva
responsável por danos e prejuízos que vier a causaÍ ao Conbatante ou a terceiros, em deconência da
execução dos serviços, sem quaisquer ônus para o MunicÍpío Contratante.

\í.8. Aceitar as supressões e acréscimos desta licitação, objeto de contrato, em conformidade com a Lei
14.133t21.

4.9. A contratada se submete as obrigações quanto a propriedade, seguranÇas e sigilo de informações
prêvista no Projeto Básico.

4.í0. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos servíços
CONTRATADA s inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos,
seguros de acidentes de habalho, etc, ficando excluída qualquer s olidariedade da Prefeitura Municipal de
SANTO ANTÔNlO DOS LOPES/MA por eventuais autuaçõês administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PreÍeitura

Flt-

PREFEmJRÁ MUNIC,PÂL DE SA,'JIO ÂNÍOr.r,O DOS IOPES



!ll

3
$mffiiln
m[E

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ATTÔHIO DOS LOPES

PreÍeitura Munlcipal de Santo Antônlo dos Lopes

Municipal de Santo Antônio Dos Lopes/MA;

tí.1í. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentração referente aopagamento dos tÍibutos, seguros,
encârgos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

4.í2. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestaÉo dos serviços;

4.í3. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislaçáo pertinente.

tt.'14. A CONTRATADA compromet+se a Íornecer todas as informações necessárias à propositura das
medidas judiciais descritas neste pÍocesso, bem como adimplir as despesas de viagem (transporte,

. stadia e alimentação), para a prática de atos processuais pertinentes ao objeto deste contrato (quando
'necessárias), gastos de postagem ou remessa junto à ECT, cópias reprográficas e autenticações,
pagamento de perito contábil e/ou assistente técnim, ou quaisquer valores cujo dispêndio torne-se
necessário no curso da lide, desde que autorizadas previamente por seu representantê legal.

4.í5. Eventual sucumbência da parte adversária por verba honorária, qualquer que seja a respectiva
Íixação, pertencerá ao prestador dos serviços advocatÍcios, que pderá proceder livremente à cobrança e
recebimento da mesma, em seu proveito exclusivo.

tl.í6. No caso de êxito da demanda proposta e devidos a partir do momento em que forem disponibilizados
os valores em favor do Município CONTRATANTE, de forma total ou em parcelas, mediante a expediÉo de
precatório ou alvará judicial a ser recebido pelo Município ou a quem esse indicar mediante procuração
pública, fica expressamente consignado quê o percêntual equivalente aos honoÉrios advocatícios (caput)
será pago diretamente à CONTRATADA, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte e a ser
desmembrada pelo Juiz na forma do § 4o do art.22 da Lei n" 8.906/94., independentemente dos honorários
sucumbenciais fi xados judicialmente.

V.í7. Executar os serviços de acordo com as especificaçôes constantes no Projeto Básico, anexo a este
processo.

CI.AUSULA QUIT{TA. DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

5.í. A Contratante se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADA (a) todas as condi@es necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante estabelece a Lei no
14.133121 e suas alteraçóes posteriores.

5.2. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da êmissão de Ordem de Serviço.

5.3. Constituir servidor devidamente habilitado para acompanhamento da execução do contrato

t
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5.4. Comunicar ao(à) CONTRATADA (a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos cÍlsos que exigem providências corretivas.

5.5. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADA (a) à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

5.6. Notificar extrajudicialmente a futura Contratada e aplicar as sançóes legais em decorrência do declínio

na qualidade dos serviços, e/ou em deconência de fatos supervenientes propensos a gerar prejuízos
fi nanceiros à Administração Pública.

5.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento e nas demais cominaçôes legais.

Y.8. Ara"gurrr os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento dos serviços.

5.9. Acompanhar, controlar e avaliar os serviços prestados observando os padlões de qualidade, através
da unidade responsável pela gestÍio do contÍato.

5.10. Prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à prestação dos

serviços.

5.1í. Atestar as faturas e relatórios conespondentes à prestaÉo de serviços, por intermédio do servidor
competente.

5.12. Quando houver encenamento do contrato, ainda deverão ser pagos os honorários referentes a

continuidade do contrato.

CLASUSULA SEXTA - DAS CONDICÔES DE EXECUÇÃO OOS SERVTÇOS:

1-,.í Executar os serviços de acordo com as especificações constantes no Projeto Básico, anexo a este
processo.

CLAUSULA SÉNMA . DA SEGURANCA E DO SIGILO

7.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados,
programas e procedimentos físicos de armazenamento e transpoÍte das informações existentes ou
geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer

natureza a que venham tomaÍ conhecimento, respondendo administrati va, civil e criminalmente por sua
indevida divulgação e/ou inconeta ou descuidada utilização.

PE€Fg'ruRA MUN'C'PAI. Í'6 §q'{'O ANÍON'O D6I.@ES
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CLAUSULA OITAVA - DO LOCAL DE EXECUCÃO DOS SERVTCOS

8.1. Os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, podeÍão ser prestados nas instalaçóes da
contratante e no escritório da contratada, ou em outro local, de acordo com a necessidade, interesse e
conveniência da Contratantê, com vistas a assegurar as condiçôes imprescindíveis e específicas da
execução dos serviços. Devendo toda e qualquer orientaÉo técnica ser dada somente por profissionais
devidamente habilitados.

CLAÚSULA NONA. DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)

9.í. A Contratante e a Contratrada, por si e por seus colaboradores, obrigam-se, a atuar no presente

Contrato em conÍormidade com a Legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa

física ('Titular") identiÍicada ou identificável ("Dados Pessoais') e as determinações de órgãos

ç,eguladores/fiscalizadores sobre a matéria.

9.2. A Contratantê e a Contratada, incluindo todos os seus colaboradores, comprometem-se a tratar todos
os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de mnhecimento público sem qualquer
contribuição da Contratada, ainda que este Contrato venha a ser resolvido e independentemente dos
motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

9.3. A Contratante e a Contratada deverão manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas, técnicas e organizacionais necessáíias para
proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a peda, a alteração, a comunicação ou difusão
ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela
para o tratamento de Dados Pessoais sejam estruturados de forma a atender os requisitos de segurança,
aos padrões de boas pÍáticas e de govemança e aos princípios gerais preüstos êm Lei e às demais
normas regulamentares aplicáveis.

9.4. O MUNICÍP|O não autoriza a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de

. 'lados, produtos ou subprodutos que se originem, ou sejam criados, a partir do tÍatamento de Dados

-estabelecido por este contrato.

cúUsuLA DÉCIMA - Do PRAzo DE ExEcUÇÃO DOs SERVIÇOS E vlcÊNcn GONTRATUAL

10.1. O prazo de execução do(s) serviço(s) objeto desta contratação sedará a partir da data da assinatuÍa
do contrato pelo período dê 12 ídoze) meses, podendo ser prorogado por vontade das partes ou c,om a

continuidade das açõês deconentes dos objetos desse contrato conôrme previsto no termo de referência,
até que se esgotem todas as tramitações cabÍveis referente ao obieto desta licitação, em especial até o
trânsito em julgado da ação e consequente recebimento da quanüa que o município faz Jus.

10.1.2. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do contrato pelo período de 12
doze mes podendo ser prorrogado por vontade das partes ou com a continuidade das ações

decorrentes dos objetos desse contrato conforme previsto no termo de referência, até que se esgotem

ffi"27PREFE'ruRA MUN'CIPAI. DE 5qN7O ANÍONIO DOs I.OPfS
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todas as tramita@es cabÍveis reÍerente ao objeto desta licitaÉo,em especial até o trânsito em julgado da
ação e consequente recebimento da quantia que o município faz Jus, na forma do art. í 05 c/c o art. 94
ambos da Lei n" 14.13312021.

í0.í.3. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste,pela autoridade competente, de
que as condições e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com
o CONTRATADA.

10.1.4. O Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a essencialidade dos serviços jurídicos,

uma vez que o direito Tributário e Direito Administrativo versa de ramo específico, e assume papel

Fundamental.

10,2. O prazo gara inidar a execução dos serviços será de 05 (cinco) dias, contados da Assinatura do

\/;ontrato, sendo que, a contratada deverá assinar o contrato no pruo máximo de 05 (Cinco) dias após a
notificação.

CLAÚSULA DÉCMA PRIMEIRA. DA FONTE DE REGURSOS

'11.1. As despesas conaatuais conerão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercício 2026 Atividade
0301 .041220037.2.006 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Planejamento e Administração,
ClassiÍicaçáo econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurÍdica, ficando o saldo pertinenle aos
demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja
necessário.

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA DO USTAMENTO. REEOUILÍBRIO ECONÔMICO.
FINANCEIRO E REGIME DE EXECUCÃO

12.í. O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o intenegno mínimo de 12 (doze) meses,

contado a partir da data limite para apresentação da proposta. O índice de reajuste será o IGP-M/FGV -

1-,rdice Geral de Preços do Mercado. Em caso de renovação do contrab, o índice de preços a seÍ utilizado
para reajustamento desses serviços, caso o prazo de duração seja igual ou superior a um ano, será o IGP-
M da Fundaçáo Getúlio Vargas - FGV ou qualquer outro que vier a ser adotado subsidiariamente ou em

substituição ao citado índice.

í2.í.í. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

í2.1.2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e proÍrogue o contrato sem pleiteá-

lo, ocorrerá a preclusão do direito.

12.2. Também oconerá a preclusão do direito ao reajuste so o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

12.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da

Fb._
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CONTRATADA.

12.4. REEQUILIARIO ECOiIÔMICO.FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculávêis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força mâior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo, ser restabelêcida a rclaúo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do CONTRATADA e a retribuição da Administração para a jL6ta remuneração do fomecimento,
objetivando a manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na Íorma da Lei Federal n.o

14.133t21.

í2.5. REG]ME DE EXECUçÃO: O Regime de execução será indireta em empreitada por preço unitário.

LAÚSULA DÉCffiA TERCEIRA. DAS SANCÔES ADMTNISTRATIVAS

í3.í. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
AdministraÉo poderá aplicar à Contratada, as seguintes sançôes:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1) Multa de 'l0o/o (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante vencedora
em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da notiÍicação Íeita pela
Contratante;

b.2) Multa de 0,3olo (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30
(trinta) dias;

b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e

vscisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em c.lso de atraso dos serviços superior a 30
(kinta) dias.

b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex. officio" da Contratada,
mediante subtraçáo a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a
Secretaria de competência, independente de notificaçâo ou interpelação judicial ou extrajudicial.

c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que a contÍatante promova a sua reabilitação.

e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual (is)
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subcontratada(s) na prestação dos serviços.

13.2. Pela inexecução parcial do obleto a Contratada estará sujeita à multa compensatória de 10% (dez por

cento), incidente sobre a parcela em atraso e, pela inexecuçáo total do objeto estará sujeita à multa
compensatória de 10% (dez por cento) do valor global ora ajustado,além da perda das cauções e demais
garantias prestadas (caso seja exigido no processo), em ambos os casos. Poderão, também, ser
aplicadas, conjuntamente, as multas moratórias as quais serão autô nomas, conquanto a aplicação delas
não exclui a das compensatórias, sendo independentes e cumulativas. Nos casos de prejuízos excedentes
aos valores das multas, desde que causados por culpa da Contratada, a Administraçáo podeÉ cobrar
indenização correspondente ao efetivo prejuízo. A incidência de quaisquer das multas moratórias previstas
neste instrumento não eximirá a Contratada da obrigação de eÍetuaros reparos e coÍÍeções necessários
na obra.

.-,,3.3. A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista

na Lei n í4.'133/21-

CLAÚSULA DÉCIMA OUARTA DAS RESCISÔES CONTRATUAIS E DOS DIREITOS DA
ADMINISTRACÃO EM CASO DE RESCISÃO

14.í. A rescisão contratual poderá ser:

í4.2. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enrlmerados na Lei n
14.133121;

14.3. Amigável, por acordo enhe as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no procêsso licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

14.4. Em caso de rescisão prevista na Lei n 14.133121, sem que hala culpa do CONTRATADA, será esta

ressarcida dos prêjuÍzos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

\-í4.5. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato mediante distrato entre as partes, não se
exonerando, porém, das obrigaçôes totais assumidas quanto aos honorários advocatícios.

í4.6- Caso seja determinada a revogaçâo do mandato conferido a CONTRAT ADA para consecução dos
serviços CONTRATADA s, sem justa causa, os honorários advocatícios serão pagos conforme cláusula
segunda, o qual incidirá sobre todos os benefícios Íinanceiros decorrêntes das medidas proposüas.

í4.7. As rescisões contratuais obedeceÉo ao contraditório e ampla defesa.

14.8. Nos casos de rescisão prêvistos noste contrato, a Administração, adotará as seguintes
providênclas:

í4.8.í. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local que se encontrar

?RtrEÍN'RA MUNICIPAt OE SÁNÍO ÁN7OI{ÍO DOs I.OPES
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í4.8.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na
execução do contrato, necessários a sua continuidade;

í4.8.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento à Administração e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos; e

14.8.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à

Adminishação, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuÉo do contrato, nos têÍÍnos da legislaçáo.

CLAÚSULA DÉCIMA OU]NTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATI vos

15.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo oom o que estab elecê a Lei n 14.133121e suas

alteraçóes.

YS.Z. O. recursos deverão ser intêrpostos mediante petição devidamente arrazoada ê subscrita pelo

representante legal da reconente dirigida à Comissão de Contratação da Prefeitura Municipal.

15.3. Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de Contratação

e Ordenador de Despesas de Competência.

CLAÚSULA OÉCIMA SEXTA - DA FIScALrzAcÃo oo Ís) coNTRATo(s)

'16.í. O acompanhamento e a Íiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um

representante (denominado Fiscal), designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar,
fiscalizar, conÍerir e avaliar a execução do objeto, bem como dirinir e desembaraçar quaisquer dúvidas e
pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas, falhas, problemas

ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina a
legislação.

16.2. Náo obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a
\{ONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização.

í6.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipula do quaisquer exigências do
Fiscal ou do subsütuto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decona qualquer ônus
extra para a CONTRATANTE , não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalizaçáo
qualguer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e inestrita em relação ao
objeto desta licitação, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha,
problema, inegularidade ou desconformidade observada na execuçáo do ajuste.

16.4. A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes
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í6.5. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão
encaminhadas à autoÍidade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes.

CLAÚSUU DÉCIÚA SÉNMA - DO FORO

17 .1 . Ficá eleito o Íoro da Comarca de Santo Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem acertados as
partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (dois) vias para que possa produzir os efeitos
legais.

ANTÔN|O DOS LOPES - MA, 28 de Outubro de 2026

)a*r* (^ffi rt^p"!,ú 4^/*^t, Y"ú4
SEC. MUN, PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇAO

cN PJ(MF) 06.17 2.7 20 I 000 1 -1 0
CONTRATANTE

cAs & ALVES
cNPJ 20.040.667 t0001 -25

CONTRATADO(A)

1
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